
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070066 - SP (2026/0030922-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DENISE FELIX NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO  DOMICILIAR.  CRIMES
COM  VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA.  REGIME
INICIAL FECHADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou,  em conformidade com o  art.  318-A,  I,  do
Código  de  Processo  Penal  e  a  jurisprudência  desta
Corte Superior, que a prisão domiciliar excepcional não
é  aplicável  a  condenadas  em  regime  fechado  por
crimes com violência ou grave ameaça contra pessoa.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DENISE  FELIX

NASCIMENTO contra a decisão de fls. 98-105, que não conheceu do habeas

corpus, por utilização da via como sucedâneo de recurso próprio.
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A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada. 

Alega que o crime de resistência não se enquadra como violência ou

grave ameaça, de modo a não impedir a prisão domiciliar em favor de mãe de

crianças. 

Argumenta que o entendimento do STF no HC coletivo n. 143.641/SP e

a orientação posterior consolidam a proteção integral das crianças e autorizam a

prisão domiciliar às mães, salvo situações excepcionalíssimas. 

Defende que esta Corte Superior exige fundamentação concreta, não

bastando  a  gravidade  abstrata  do  delito  para  afastar  a  prisão  domiciliar,

sobretudo em condenações sem violência grave, como a resistência.

Expõe  que,  na  execução  penal,  deve  prevalecer  a  proteção  à

maternidade  e  à  infância,  sendo  possível  a  prisão  domiciliar  como  forma

adequada de cumprimento da pena, ausente risco efetivo à ordem pública. 

Alega que, excepcionalmente, é cabível a prisão domiciliar mesmo nos

regimes fechado e semiaberto, à luz do estado de coisas inconstitucional e de

precedentes que ampliaram a proteção às gestantes e mães. 

Argumenta  que  a  Terceira  Seção  deste  Tribunal  Superior  admitiu  a

prisão domiciliar em execução definitiva, inclusive em regime fechado, citando

decisões que reforçam tal possibilidade.

Relata que é mãe de duas crianças menores e que o genitor de um dos

filhos está preso, o que demanda a concessão da domiciliar  para garantir  os

cuidados essenciais.

Aduz,  em  complemento,  que  o  benefício  pode  ser  condicionado  a

monitoramento eletrônico e pleiteia a substituição da pena por prisão-albergue

domiciliar.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem. 

É o relatório.

VOTO
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Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior. 

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que destacou "que as  instâncias  ordinárias  indeferiram a prisão

domiciliar,  pois  o  crime  cometido  pela  paciente  envolve  violência  ou  grave

ameaça,  o  que,  nos  termos  do  art.  318-A,  I,  do  Código  de  Processo  Penal,

constitui impedimento à concessão do pretendido benefício" (fl. 102).

A propósito, veja-se o que dispõe o mencionado dispositivo legal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que
for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência
será substituída por prisão domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça
a pessoa (grifei).
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.

Assim,  subsistindo  condenação  por  crime  cometido  com  violência,

conforme se  verifica  da  guia  de  execução  acostada  às  fls.  40-42, inviável  o

afastamento do óbice legal. Nesse contexto, confiram-se julgados que refletem

a jurisprudência desta Corte Superior:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
PRISÃO DOMICILIAR. MÃES DE CRIANÇAS MENORES
DE  12  ANOS  OU  COM  DEFICIÊNCIA.  REQUISITOS
LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público
Federal contra decisão que concedeu, de ofício, ordem de
habeas corpus para autorizar o cumprimento da pena em
prisão  domiciliar  à  parte  agravada,  mãe  de  menor
diagnosticado com Síndrome de Guillain-Barré.
2.  A  parte  agravante  sustenta  que  a  decisão  agravada
desconsiderou a necessidade de comprovação concreta da
indispensabilidade da presença da mãe para os cuidados
do menor, especialmente em casos de regime fechado, e
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que a agravada possui condenação anterior por tráfico de
drogas.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
concessão de prisão domiciliar à mãe de criança menor de
12  anos  ou  com  deficiência  pode  ser  realizada  sem  a
demonstração  concreta  da  imprescindibilidade  de  seus
cuidados  ao  menor,  considerando  os  requisitos  legais  e
jurisprudenciais aplicáveis.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do
Supremo  Tribunal  Federal  admite  a  concessão  de
prisão  domiciliar  a  mães  de  crianças  menores  de  12
anos  ou  com  deficiência,  sem  a  necessidade  de
comprovação  da  imprescindibilidade  dos  cuidados,
desde que não tenham cometido crimes com violência
ou grave ameaça, nem contra seus descendentes.
5.  A  reincidência  da  agravada  não  constitui  óbice  à
concessão  da  prisão  domiciliar,  conforme  previsto  no
art. 318-A do Código de Processo Penal, que não exige tal
requisito para a aplicação do benefício.
6. No caso concreto, não há notícia de prática de tráfico de
drogas  na  residência  da  agravada,  nem  circunstâncias
excepcionais que justifiquem a negativa do benefício, sendo
relevante o diagnóstico de Síndrome de Guillain-Barré do
menor.
IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. É possível a concessão de prisão domiciliar a mães de
crianças menores de 12 anos ou com deficiência,  sem a
demonstração  da  imprescindibilidade  de  seus  cuidados,
desde que não tenham cometido crimes com violência ou
grave ameaça, nem contra seus descendentes.
2.  A  reincidência  não  constitui  impedimento  para  a
concessão de  prisão  domiciliar  prevista  no  art.  318-A do
Código de Processo Penal.
3.  A  ausência  de  circunstâncias  excepcionais  e  a
inexistência de prática de tráfico de drogas na residência da
agravada  são  fatores  que  reforçam  a  concessão  do
benefício.
Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 318-A; CF/1988,
art. 227.
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 145.931/MG,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em
9/3/2022; RHC n.  145.931/MG, relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  julgado  em  9/3/2022; STJ,
AgRg no HC n. 835.802/MS, Rel. Min. Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 05.03.2024; STF, HC n. 143.641/
SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  Segunda  Turma,
julgado em 17.02.2021.
(AgRg  no  HC  n.  984.783/SP,  relatora  Ministra  Maria
Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/12/2025,
DJEN de 9/12/2025.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PRISÃO
DOMICILIAR.  IMPOSSIBILIDADE.  CONDUTA
ENVOLVENDO  VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  INEXISTENTE.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de
que  quando  há  crime  praticado  mediante  violência  e
grave ameaça, na fase de execução, a prisão domiciliar
não é cabível.
2. Na hipótese, a agravante foi condenada nos termos do
art. 217-A, caput, do Código Penal e no art. 240, caput, do
Estatuto da Criança e do Adolescente.
3.  A  autoridade  tida  como  coatora  registrou,  conforme
assinalado pelo Relatório de Estudo Social e pelo Relatório
do Conselho Tutelar, que as crianças possuem o apoio da
avó materna e do pai,  além de frisar  o  "cometimento de
crimes gravíssimos contra  crianças na mesma residência
que seus filhos  moram demonstra  o  descompromisso da
reeducanda  com  o  princípio  da  proteção  integral,
circunstância paradoxal com as alegações da defesa e com
a razão pela qual existe a concessão da prisão especial",
não havendo, portanto, flagrante ilegalidade a ser corrigida
por meio do presente writ.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  973.511/MG,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  18/2/2025,
DJEN de 26/2/2025, grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS
CORPUS. PRISÃO  DOMICILIAR.  MÃE  DE  CRIANÇA
MENOR  DE  12  ANOS.  CONDENAÇÃO  POR  CRIME
COMETIDO  COM  VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA.
INDEFERIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas  corpus impetrado  em  favor  de  paciente
condenada  por  estupro  de  vulnerável,  pleiteando  a
concessão de prisão domiciliar com base no art. 117, III, da
Lei de Execução Penal, sob o argumento de que a ré é mãe
de  uma  criança  menor  de  12  anos,  ainda  em  fase  de
amamentação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a paciente,
mãe  de  criança  menor  de  12  anos,  tem direito  à  prisão
domiciliar,  mesmo  sendo  condenada  por  crime  cometido
com violência  ou grave ameaça;  e  (ii)  estabelecer  se há
comprovação  de  que  a  ré  é  a  única  responsável  pelos
cuidados  da  filha  menor,  justificando  a  concessão  do
benefício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A  concessão  de  prisão  domiciliar  às  mães  de
crianças menores de 12 anos pressupõe a ausência de
violência  ou  grave  ameaça  no  crime  praticado,  bem
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como  a  inexistência  de  circunstâncias  excepcionais
que contraindiquem a medida.
4. No  caso  concreto,  a  paciente  foi  condenada  por
crime de estupro de vulnerável, que envolve violência
ou  grave  ameaça,  o  que,  segundo  a  jurisprudência,
impede a concessão da prisão domiciliar.
5.  Ademais,  não há nos autos comprovação de que a ré
seja  a  única  responsável  pelos  cuidados  da  filha  menor,
não  se  verificando  a  excepcionalidade  necessária  para
deferir o pedido.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Ordem de habeas corpus denegada.
Tese de julgamento:
1. Mães  condenadas  por  crimes  cometidos  com
violência  ou  grave  ameaça  não  fazem  jus  à  prisão
domiciliar,  ainda  que  tenham  filhos  menores  de  12
anos, salvo comprovação de situação excepcional.
2.  A  comprovação  da  imprescindibilidade  dos  cuidados
maternos é requisito essencial para a concessão da prisão
domiciliar.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 117, III.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  RHC  n.
185.640/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
27/10/2023; STJ,  AgRg  no  HC  n.  910.191/SP,  Rel.  Min.
Jesuíno  Rissato,  Sexta  Turma,  DJe  de  22/8/2024; STJ,
AgRg no HC n. 883.177/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe 19/6/2024.
(HC n. 929.904/BA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta  Turma,  julgado  em  10/9/2024, DJe  de  13/9/2024,
grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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